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JURÍDICOS AO USO DAS REDES SOCIAIS A Associação Brasileira de Internet das Coisas

constatou um aumento significativo dos crimes

contra a honra nas redes sociais entre 2018 e

2020, impulsionado pela possibilidade de

anonimato e outros facilitadores.

Esse cenário de transformações digitais impactou

a legislação, exigindo adaptações e atualizações

para lidar adequadamente com os desafios

relacionados aos direitos da personalidade dos

usuários do ambiente digital.

SABE O QUE FOI O MARCO CIVIL DA INTERNET?

sancionada em 23 de abril de 2014, a lei n.º 12.965

estabelece princípios, garantias, direitos e

deveres para o uso da internet no BrasiL.

O Marco Civil  aponta os seguintes princípios para

o uso da internet:

I - garantia da liberdade de expressão,

comunicação e manifestação de pensamento, nos

termos da Constituição Federal; 

II  - proteção da privacidade; 

II I  - proteção dos dados pessoais, na forma da lei.

VOCÊ JÁ OUVIU FALAR NA LEI CAROLINA DIECKMANN?

em 30  de novembro de 2012 foi sancionada a lei n.º

12.737. esta lei alterou o código penal brasileiro,

tipificando os delitos e crimes virtuais.

a norma ganhou vida a partir da repercussão do

que aconteceu com a atriz: em 2011, ela teve seu

computador pessoal invadido e 36 fotos íntimas

divulgadas em redes sociais após não ceder à

extorsão dos criminosos.

A lei geral de proteção de dados, embora criada

em 2018, foi sancionada e entrou em vigor apenas  

em setembro de 2020. 

CRIADA COM A FINALIDADE DE CONTROLAR A

PRIVACIDADE E O USO/TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

E PROTEGER OS DIREITOS FUNDAMENTAIS E O LIVRE

DESENVOLVIMENTO DA PERSONALIDADE DA PESSOA

NATURAL.

VOCÊ CONHECE A LGPD - LEI N.º 13.709/2018?

ATIVIDADE EXTENSIONISTA  - DIREITO DIGITAL
TURNO:NOTURNO
CAMPUS: ASA SUL

https://www.google.com/search?sca_esv=a874ca2cab959989&rlz=1C1GCEA_enBR1054BR1054&sxsrf=ADLYWIKMoQvpXhmONdTx7sKxYF4h1G5W7w:1715966377107&q=Extensionista&spell=1&sa=X&ved=2ahUKEwjbh-rymJWGAxWnr5UCHZjmB7IQkeECKAB6BAgMEAE


DIREITOS DA PERSONALIDADE X REDES SOCIAIS

O ANONIMATO PROPORCIONADO PELA INTERNET MUITAS

VEZES LEVA A CASOS DE CYBERBULLYING, ASSÉDIO E

DIFAMAÇÃO ONLINE, QUE PODEM AFETAR OS DIREITOS DA

PERSONALIDADE E O BEM-ESTAR PSICOLÓGICO DOS

INDIVÍDUOS.

ART. 5º, INCISO IV, CF - É LIVRE A MANIFESTAÇÃO DO

PENSAMENTO, SENDO VEDADO O ANONIMATO.

LIMITES NAS REDES SOCIAIS GRANDES DESAFIOS

AO MESMO TEMPO QUE SE DEVE GARANTIR LIBERDADE AOS

INDIVÍDUOS PARA SE RELACIONAREM PELAS REDES

SOCIAIS, TAMBÉM É PRECISO FORNECER PROTEÇÃO À

HONRA E À IMAGEM DOS CIDADÃOS.

OS DIZERES, AMEAÇAS, ACUSAÇÕES E XINGAMENTOS NO

MUNDO VIRTUAL FICAM VISÍVEIS PARA A COLETIVIDADE.

AS AFIRMAÇÕES FEITAS E GRAVADAS SÃO PASSÍVEIS DE

RESPONSABILIZAÇÃO NA OBSERVÂNCIA DO IMPÉRIO DAS

LEIS.

A PRÓPRIA CONSTITUIÇÃO FEDERAL TRAZ SEVERAS

ADVERTÊNCIAS INSCULPIDAS NO ART. 5º, INCISOS V E X.

V - É ASSEGURADO O DIREITO DE RESPOSTA,

PROPORCIONAL AO AGRAVO, ALÉM DA INDENIZAÇÃO POR

DANO MATERIAL, MORAL OU À IMAGEM;

X - SÃO INVIOLÁVEIS A INTIMIDADE, A VIDA PRIVADA, A

HONRA E A IMAGEM DAS PESSOAS, ASSEGURADO O DIREITO

A INDENIZAÇÃO PELO DANO MATERIAL OU MORAL

DECORRENTE DE SUA VIOLAÇÃO;
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